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RESUMO | Introdução: Acidentes de trabalho representam um grave e complexo problema de saúde pública. Objetivos: Analisar 
a tendência temporal da mortalidade por acidentes de trabalho no Brasil no período de 2010 a 2019. Métodos: Estudo ecológico de 
séries temporais, com dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade. Calculou-se a taxa de mortalidade utilizando regressão 
de Prais-Winsten. Resultados: Foram registrados 34.683 óbitos decorrentes de acidentes de trabalho no país, com maior ocorrência 
no sexo masculino (94,3%), na faixa etária de 20 a 39 anos (44,8%) e na raça branca (51,0%). A maior proporção de óbitos foi 
identificada no estado de São Paulo (16,5%). A tendência temporal apresentou estabilidade no sexo masculino (variação percentual 
anual (VPA) = -1,7; IC95% -3,9 a 0,7) e feminino (VPA = -0,8; IC95% -1,8 a 0,2). A tendência revelou decréscimo nas faixas 
etárias de até 19 anos (VPA = -5,1; IC95% -9,0 a 1,1) e de 20 a 39 anos (VPA = -3,3; IC95% -6,0 a -0,5), enquanto as demais faixas 
apresentaram estabilidade. A raça preta apresentou decréscimo (VPA = -8,1; IC95% -10,7 a -5,5), enquanto a branca (VPA = -2,3; 
IC95% -38,0 a 0,2) e a parda (VPA = -1,2; IC95% -5,2 a 2,9) apresentaram estabilidade. Oito unidades da federação apresentaram 
decréscimo; apenas o estado do Pará (VPA = 2,1; IC95% 0,8 a 3,4) apresentou acréscimo, enquanto as demais unidades registraram 
estabilidade. Conclusões: A tendência temporal da taxa de mortalidade apresentou estabilidade na maior parte dos indicadores 
avaliados. Percebe-se a carência de discussões que possam contribuir com ações no campo da segurança e saúde no trabalho.
Palavras-chave | mortalidade por acidentes de trabalho; estudos de séries temporais; sistemas de informação em saúde.

ABSTRACT | Introduction: Occupational accidents represent a severe and complex public health issue. Objectives: To 
identify temporal trends in occupational mortality in Brazil from 2010 to 2019. Methods: This was an ecological study with time 
series analysis using data from the Brazilian Ministry of Health Mortality Information System (Ministério da Saúde/ Sistema de 
Informações sobre Mortalidade). The mortality rate was calculated using Prais-Winsten estimation. Results: In the study period, 
34,683 work-related deaths were recorded in Brazil, with a higher occurence among White (51.0%) men (94.3%) aged 20 to 39 years 
(44.8%). The highest proportion of deaths (16.5%) was identified in the state of São Paulo. Regarding sex, temporal trends were 
stable for both men (annual percentage change [APC] = -1.7; 95%CI -3.9 to 0.7) and women (APC = -0.8; 95%CI -1.8 to 0.2). The 
age groups up to 19 years (APC = -5.1; 95%CI -9.0 to 1.1) and 20 to 39 years (APC = -3.3; 95%CI -6.0 to -0.5) showed a decreasing 
trend, while the remaining age groups showed a stable trend. Black race had a decreasing trend (APC = -8.1; 95%CI -10.7 to -5.5), 
while White (APC = -2.3; 95%CI -38.0 to 0.2) and mixed races (APC = -1.2; 95%CI -5.2 to 2.9) had a stable trend. Eight states 
showed a decreasing trend; only the state of Pará (APC = 2.1; 95%CI 0.8 to 3.4) showed an increasing trend, while the other states 
had a stable trend. Conclusions: Temporal trends in occupational mortality were stable for most of the indicators evaluated. There 
is a lack of measures contributing to occupational safety and health in Brazil.
Keywords | occupational mortality; time series studies; health information systems.
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INTRODUÇÃO

Acidentes de trabalho (ATs) representam um grave 
e complexo problema de saúde pública. A Organização 
Internacional do Trabalho estima que, desde 2012, mais 
de 21 mil trabalhadores morreram por AT ou doença 
laboral no Brasil. Tendo em vista os países das Américas 
e os países que compõem o G20, grupo formado pelas 
maiores economias globais, o Brasil é o segundo no ranking 
mundial de óbitos por ATs, atrás somente do México1.

Os AT são considerados um evento súbito grave 
de notificação compulsória aos serviços de saúde 
públicos e privados, ocorrido no exercício da atividade 
laboral, independentemente da situação empregatícia e 
previdenciária do trabalhador. Acarretam danos à saúde, 
potenciais ou imediatos, e podem provocar lesão corporal 
ou comprometimento funcional que causa, direta ou 
indiretamente, o óbito, a perda ou a redução permanente 
ou temporária da capacidade funcional para o trabalho2.

A relação do óbito com o trabalho fica expressa na 
declaração de óbito no campo “Acidente do trabalho”, 
em “Causas externas”. Objetiva detalhar as circunstâncias 
da morte não natural e, para esse campo específico, se 
o evento que desencadeou o óbito estava relacionado 
ao trabalho3,4.

Diante do exposto e dada a complexidade que 
envolvem os ATs, esse estudo se propõe a analisar a 
tendência temporal da taxa de mortalidade por AT no 
Brasil de 2010 a 2019 de forma a identificar o padrão de 
comportamento do fenômeno ao longo do tempo.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo ecológico de série temporal, 
com dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade 
(SIM), disponibilizados no site eletrônico do 
Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 
do Ministério da Saúde (DATASUS). Selecionaram-se 
somente os óbitos cujo campo “Acidente de trabalho” 
estava preenchido com “sim”.

Para cálculo da taxa de mortalidade, foram acessadas 
as estimativas populacionais por município, idade e 
sexo elaboradas pelo Ministério da Saúde a partir de 
dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE). Foram analisadas as seguintes variáveis: a) sexo 
(masculino e feminino); b) faixa etária em anos (até 19; 
20 a 39; 40 a 59; e 60 anos ou mais); c) raça/cor (branca, 
preta e parda) – dados disponíveis a partir de 2012; e d) 
unidades federativas (UF) do Brasil.

As taxas de mortalidade foram calculadas dividindo o 
número de óbitos por ATs pelo número total da população 
residente na UF e multiplicando o resultado por 100 mil 
habitantes. Foram calculadas as tendências temporais da 
mortalidade por AT e verificadas as suas correlações com 
sexo, faixa etária, raça/cor e UF do Brasil no período de 
2010 a 2019 (dados populacionais por raça disponíveis 
apenas a partir de 2012).

Os dados foram importados do site eletrônico 
do DATASUS, organizados com o uso do programa 
Microsoft Excel 2010 e analisados com base nos modelos 
de regressão linear generalizada de Prais-Winsten, que 
considera a dependência de uma medida seriada e seus 
próprios valores em períodos anteriores, utilizando 
o programa Stata versão 14.0 (StataCorp LP, College 
Station, EUA). Foram obtidos os valores da variação 
percentual anual (VPA) e seus respectivos IC95%. A 
tendência foi considerada crescente se beta positivo e p < 
0,05, decrescente se beta negativo e p < 0,05 e estacionária 
se p ≥ 0,055.

De acordo com a Resolução nº 466/2012 do Conselho 
Nacional de Saúde, por utilizar dados de acesso público 
e não expor a identidade pessoal dos participantes, esta 
pesquisa dispensa submissão e aprovação por Comitê de 
Ética de Pesquisa.

RESULTADOS

No período de 2010 a 2019, foram registrados 34.683 
óbitos decorrentes de AT no Brasil. Em sua maioria, os 
óbitos ocorreram no sexo masculino (94,3%), na faixa 
etária de 20 a 39 anos (44,8%) e na raça branca (51,0%) 
(Tabela 1). O estado de São Paulo registrou a maior 
proporção de óbitos por AT (16,5%), seguido dos estados 
de Minas Gerais (12,5%) e Paraná (10,7%) (Tabela 3).

Na Tabela 2, verifica-se que a tendência da taxa de 
mortalidade por AT segundo sexo apresentou estabilidade 
tanto para o sexo masculino (VPA = -1,7; IC95% -3,9 a 
0,7) como para o sexo feminino (VPA = -0,8; IC95% -1,8 
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a 0,2). Ao se considerar a variável faixa etária, foi revelada 
tendência decrescente na faixa de até 19 anos (VPA = -5,1 
a IC95% -9,0 a 1,1) e na faixa de 20 a 39 anos (VPA = -3,3; 
IC95% -6,0 a -0,5). As demais faixas etárias apresentaram 
tendência estável. Em relação à raça, preta teve tendência 
decrescente (VPA = -8,1; IC95% -10,7 a -5,5), e as raças 
branca (VPA = -2,3; IC95% -38,0 a 0,2) e parda (VPA = 
-1,2; IC95% -5,2 a 2,9), tendência estável.

Em relação às 27 UFs, oito apresentaram tendência 
temporal decrescente: Distrito Federal (VPA = -15,1; 
IC95% -20,1 a -9,7), Maranhão (VPA = -4,6; IC95% -6,2 
a -2,9), Mato Grosso (VPA = -3,6; IC95% -6,4 a -0,7), 
Mato Grosso do Sul (VPA = -6,3; IC95% -9,8 a -2,6), 
Paraná (VPA = -3,1; IC95% -5,1 a -1,2), Pernambuco 
(VPA = -5,9; IC95% -9,8 a -1,9), Rio de Janeiro (VPA = 
-4,4; IC95% -5,9 a -3,0) e São Paulo (VPA = -6,2; IC95% 
-8,0 a -4,3). Apenas o Pará (VPA = 2,1; IC95% 0,8 a 3,4) 
apresentou tendência temporal crescente, enquanto as 
demais UFs registraram estabilidade (Tabela 4).

Tabela 1. Óbitos por acidentes de trabalho segundo sexo, 
faixa etária e raça, Brasil, 2010-2019

Variáveis n %

Sexo

Masculino 32.704 94,3

Feminino 1.965 5,7

Total 34.683 100,0

Faixa etária (anos)

Até 19 1.396 4,0

20 a 39 15.540 44,8

40 a 59 13.743 39,6

60 a mais 3.954 11,4

Total 34.683 100,0

Raça*

Branca 17.273 51,0

Preta 2.068 6,1

Parda 14.501 42,8

Total† 33.842 100,0

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM).
* Dados da população residente por raça disponíveis a partir de 2012.
† Inclui amarela, indígena e sem declaração.

Tabela 2. Tendência da taxa de mortalidade (por 100 mil habitantes) por acidentes de trabalho segundo sexo, faixa etária e 
raça, Brasil, 2010-2019

Variáveis

Taxa de mortalidade

VPA (%) IC95% Valor de p Tendência2010 2019

Sexo

Masculino 3,46 3,16 -1,7 -3,9 a 0,7 0,140 Estável

Feminino 0,20 0,22 -0,8 -1,8 a 0,2 0,091 Estável

Total 0,00 0,00 34,1 -38,8 a 193,9 0,414 Estável

Faixa etária (anos)

Até 19 0,23 0,17 -5,1 -9,0 a -1,1 0,020 Decrescente

20 a 39 2,67 2,12 -3,3 -6,0 a 0,5 0,026 Decrescente

40 a 59 2,91 2,78 -1,6 -3,4 a 0,2 0,075 Estável

60 ou mais 1,61 1,65 0,2 -2,0 a 2,5 0,852 Estável

Total 1,80 1,66 -1,6 -3,8 a 0,7 0,152 Estável

Raça 2012* 2019

Branca 2,10 1,86 -2,3 -38,0 a 0,2 0,064 Estável

Preta 1,65 1,03 -8,1 -10,7 a -5,5 <0,001 Decrescente

Parda 1,62 1,58 -1,2 -5,2 a 2,9 0,487 Estável

Total† 2,84 2,59 -1,6 -3,6 a 0,3 0,088 Estável

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM).
VPA = variação percentual anual.
* Dados da população residente por raça disponíveis a partir de 2012.
† Inclui amarela, indígena e sem declaração.
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Tabela 4. Tendência da taxa de mortalidade (por 100 mil habitantes) por acidente de trabalho segundo unidade federativa, 
Brasil, 2010-2019

UF

Taxa de mortalidade

VPA (%) IC95% Valor de p Tendência2010 2019

Acre 0,65 2,04 10,0 -3,8 a 25,8 0,139 Estável

Alagoas 0,56 0,33 -7,8 -16,6 a 1,9 0,098 Estável

Amapá 1,58 1,89 1,0 -13,2 a 17,6 0,879 Estável

Amazonas 1,60 1,47 -1,6 -8,0 a 5,1 0,579 Estável

Bahia 1,10 1,10 -1,3 -5,6 a 3,2 0,515 Estável

Ceará 0,78 0,84 1,4 -3,0 a 6,1 0,479 Estável

Distrito Federal 3,37 0,43 -15,1 -20,1 a -9,7 <0,001 Decrescente

Espírito Santo 1,97 1,47 -3,9 -9,0 a 1,4 0,127 Estável

Goiás 2,44 1,89 -1,8 -5,1 a 1,5 0,243 Estável

Maranhão 1,55 1,00 -4,6 -6,2 a -2,9 <0,001 Decrescente

Mato Grosso 5,63 5,19 -3,6 -6,4 a -0,7 0,022 Decrescente

Mato Grosso do Sul 3,05 2,12 -6,3 -9,8 a -2,6 0,004 Decrescente

Minas Gerais 1,75 3,07 3,1 -2,7 a 9,2 0,261 Estável

Pará 1,87 2,20 2,1 0,8 a 3,4 0,006 Crescente

Paraíba 0,60 0,42 -1,6 -5,8 a 2,7 0,398 Estável

Paraná 3,44 2,78 -3,1 -5,1 a -1,2 0,006 Decrescente

Pernambuco 1,04 0,56 -5,9 -9,8 a -1,9 0,009 Decrescente

Piauí 1,63 1,40 -1,9 -4,7 a 0,9 0,161 Estável

Rio de Janeiro 0,74 0,50 -4,4 -5,9 a -3,0 <0,001 Decrescente

Rio Grande do Norte 0,56 0,71 -1,4 -7,9 a 5,4 0,630 Estável

Rio Grande do Sul 2,25 2,48 0,2 -1,2 a 1,7 0,715 Estável

Rondônia 3,88 5,46 3,3 -0,1 a 6,8 0,056 Estável

Tabela 3. Óbitos por acidente de trabalho por unidade federativa, Brasil, 2010-2019

UF n %

Acre 167 0,5

Alagoas 132 0,4

Amapá 103 0,3

Amazonas 683 2,0

Bahia 1.750 5,0

Ceará 634 1,8

Distrito Federal 311 0,9

Espírito Santo 734 2,1

Goiás 1.476 4,3

Maranhão 976 2,8

Mato Grosso 1.823 5,3

Mato Grosso do Sul 736 2,1

Minas Gerais 4.330 12,5

Pará 1.581 4,6

UF n %

Paraíba 224 0,6

Paraná 3.710 10,7

Pernambuco 726 2,1

Piauí 545 1,6

Rio de Janeiro 1.034 3,0

Rio Grande do Norte 231 0,7

Rio Grande do Sul 2.654 7,7

Rondônia 856 2,5

Roraima 107 0,3

Santa Catarina 2.629 7,6

São Paulo 5.707 16,5

Sergipe 300 0,9

Tocantins 524 1,5

Total 34.683 100,0

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM).
UF = unidade federativa.

Continua na próxima página 
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DISCUSSÃO

Os ATs geram diversos transtornos não apenas para 
o trabalhador, mas também para a empresa e o Estado. 
Mesmo quando menos graves, os ATs geram afastamento 
do empregado, fazendo com que o empregador não 
possa contar com sua mão de obra e tenha que arcar 
com os custos relacionados aos dias afastados. Os ATs 
graves geram custos ao Estado ao exigirem afastamento 
prolongado do trabalhador, ficando sob responsabilidade 
do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) a prestação 
de benefícios como auxílio-doença, aposentadoria por 
invalidez e pensão por morte, além de também gerarem 
gastos ao sistema de saúde6.

A mortalidade por AT é um resultado relacionado à 
precariedade das condições laborais e à baixa efetividade 
da regulamentação dos ambientes de trabalho7. No 
Brasil, observou-se que o risco de morte por AT foi 
significativamente maior no sexo masculino e na faixa 
etária de 20 a 39 anos, com predomínio da raça branca, 
o que pode ser explicado pelo fato de os indivíduos desse 
grupo étnico constituírem a maior parcela da população 
empregada formalmente no país.

Os resultados sobre sexo e faixa etária estão 
relacionados às características da população em atividade 
de trabalho. Além disso, estão associados a trabalhos de 
maiores riscos e estresse físico, haja vista que o indivíduo, 
para realizá-lo, deverá ter porte físico adequado à função8.

A tendência temporal em relação ao sexo apresentou 
estabilidade ao longo da série histórica analisada. Já em 
relação às faixas etárias de até 19 anos e de 20 a 39 anos, 

a tendência temporal foi decrescente. As demais faixas 
etárias apresentaram estabilidade.

Em contraponto aos resultados deste estudo, 
em estimativa da tendência temporal de ATs típicos 
especificamente na indústria têxtil e de confecção do 
estado de Santa Catarina, entre os anos de 2008 e 2017, 
observou-se queda significativa do risco de ATs (8,8%)9. 
Embora o foco da presente pesquisa seja avaliar a tendência 
temporal da mortalidade por AT, destaca-se a escassez de 
estudos nessa perspectiva para comparação dos dados.

Em caracterização dos ATs fatais no Brasil, em Minas 
Gerais e no município de Uberaba, no período de 1997 
a 2006, houve predominância de homens na faixa 
etária entre 25 e 44 anos10. Em associação aos ATs fatais 
decorridos da violência urbana em Campinas, São Paulo, 
dos 82 casos notificados, 74 (90,2%) eram homens, com 
média de idade de 42 anos e mediana de 43 anos11.

Dos 114 óbitos identificados como AT fatais em 
Palmas, estado de Tocantins, entre os anos de 2007 e 
2015, quase a totalidade também foi do sexo masculino 
(93,8%), na faixa etária de 30 a 49 anos de idade (46,5%)12. 
Esse panorama, além de estar relacionado à faixa etária 
em maior atividade, indica qual o público com maior 
exposição a riscos em situação laboral.

A Região Sudeste, por incluir os estados de São Paulo 
e Minas Gerais, apresenta maior proporção de óbitos, fato 
relacionado à maior concentração populacional e por ser 
a região mais economicamente ativa do país, de relevância 
industrial, comercial e financeira. Também ocasiona maior 
número de vínculos empregatícios e mais atividades de 
comércio, transporte, construção civil e obras de rede de 

UF

Taxa de mortalidade

VPA (%) IC95% Valor de p Tendência2010 2019

Roraima 1,96 2,31 -0,7 -3,8 a 2,6 0,642 Estável

Santa Catarina 3,86 4,02 -1,1 -4,0 a 1,9 0,426 Estável

São Paulo 1,65 1,04 -6,2 -8,0 a -4,3 <0,001 Decrescente

Sergipe 1,80 1,30 -5,3 -11,9 a 1,8 0,120 Estável

Tocantins 4,17 3,18 -2,2 -6,5 a 2,1 0,268 Estável

Total 1,80 1,66 -1,5 -4,0 a 1,0 0,205 Estável

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM).
VPA = variação percentual anual; UF = unidade federativa.

Tabela 4. Continuação
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água e esgoto. A região tem também maior fiscalização 
devido ao fácil acesso dos auditores fiscais do trabalho, 
o que reduz trabalhos informais e contribui para as 
notificações em comparação às outras regiões6.

Outro fator que deve ser avaliado é a violência urbana 
em grandes cidades como São Paulo, que desencadeia 
também acidentes de trajeto – no deslocamento da 
residência para o trabalho ou do trabalho para a residência 
– e acidentes de transporte terrestre, refletindo no alto 
número de AT13.

Em análise crítica dos dados à luz da Política 
Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora, 
instituída pela Portaria nº 1.823, de 23 de agosto de 
2012, ressalta-se que a política deve contemplar todos os 
trabalhadores, priorizando pessoas e grupos em situação 
de vulnerabilidade, com atividades informais e precárias14.

Na busca por oferecer equidade na atenção ao 
trabalhador, há a necessidade de assegurar que as 
condições de trabalho sejam supervisionadas, visando 
à prevenção de acidentes e proteção de grupos expostos 
à precarização do trabalho. A partir do levantamento 
das características epidemiológicas dos óbitos por AT, 
é possível formular estratégias de combate eficazes e 
direcionadas aos públicos mais vulneráveis.

Outro ponto que deve ser mencionado diz respeito à 
subnotificação e à má qualidade da informação. A análise 
de diversas fontes de registros de ATs fatais em sistemas 
de informação do Brasil apontou extenso sub-registro, 
demonstrando que a morte por AT é subestimada e que 
a qualidade do registro, apesar de ter melhorado ao longo 
do tempo, ainda é ruim12,15. Assim, é importante destacar 
como limitação, inclusive desse estudo, possíveis dados 
insuficientes nos registros e subnotificações de casos, 
exigindo precaução na interpretação dos resultados.

Identificar as características dos ATs é uma importante 
ferramenta gerencial para a instauração de medidas de 
redução de riscos laborais e para a melhoria das condições 

de trabalho, uma vez que possibilitaria ações de prevenção 
de ATs, fornecendo subsídios para que o empregado e 
empregador saibam identificar precocemente riscos16.

CONCLUSÕES

Além de identificarmos ser necessária maior atenção 
à correta notificação de casos, a análise da mortalidade 
por AT no período de 2010 a 2019 no Brasil identificou 
tendência temporal estacionária para a maior parte dos 
indicadores analisados. Percebe-se, ainda, a carência 
de discussões e ações no campo da segurança e saúde 
no trabalho. A partir dos dados levantados, podem ser 
pensadas linhas de ação visando à redução dos ATs, 
intensificando formas de prevenção à saúde do trabalhador 
via conscientização e fiscalização.
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